Trata-se de recurso de apelação contra sentença  que, na ação de cobrança ajuizada por Sivaldo Leonel de Freitas em face do Estado de Minas I Gerais, julgou procedente o pedido inicial para condenar o réu a pagar ao autor a quantia de três mil e oitocentos reais, corrigida monetariamente II pela tabela da Corregedoria-Geral de Justiça, acrescida de correção monetária, a partir da citação, bem como ao pagamento de honorários advocatícios fixados em III trezentos e oitenta reais. 

Em suas razões recursais , suscita o apelante a preliminar de falta de interesse de agir do autor, ora apelado, 1 à alegação de não observância do procedimento administrativo previsto no art. 10 da Lei n.º 13.166/ I 99. 

No mérito, alega que: a) para a pretensão deduzida na ação é imprescindível que a nomeação de defensor II dativo tenha ocorrido em causa justificada, o que não restou comprovado pelo autor; b) o apelado não comprovou a condição de pobreza dos seus III representados; c) o valor da condenação ultrapassa a remuneração básica mensal de um Defensor Público; d) não participou da relação processual que ensejou a 2 condenação da verba honorária pleiteada na presente ação; e) o valor da condenação imposta I a título de honorários advocatícios é excessivo, cabendo sua redução a "patamar mínimo". 

Em juízo de admissibilidade do recurso, embora dele conheça à presença II dos respectivos requisitos, constato ser o caso de se lhe negar seguimento, posto manifestamente improcedente, até porque em confronto com a jurisprudência pacífica deste III eg. Tribunal de Justiça. 

A questão suscitada em preliminar não merece ser acolhida. Com efeito, conquanto insista o apelante na alegação de que 3 o autor não comprovou ter adotado o procedimento administrativo previsto na Lei 13.166/99, I  a restrição administrativa é irrelevante, pois aqui se pretende receber judicialmente o serviço comprovadamente efetuado. 

Ademais, bem colocou o em. Des. Moreira Diniz, II ao apreciar questão semelhante a ora analisada: 

"É bem verdade que o artigo 10 da Lei estadual 13.166 III  /99, ao tratar dos honorários devidos aos advogados dativos, dispõe que 'será certificado à repartição fazendária competente o valor 4 dos honorários arbitrados, a fim de que seja realizado o pagamento, no prazo de um mês, observada a ordem de apresentação das certidões'. 

No entanto, I a preceituação legal só pode ser entendida como a regulação da forma e prazo de pagamento dos honorários fixados em favor de advogado dativo II quando a parcela for exigida na via administrativa, sendo certo que o dispositivo não tem o condão de condicionar o manejo de pedido judicial III a prévio requerimento administrativo, uma vez que tal raciocínio não resistiria ao princípio do amplo e livre acesso ao Poder Judiciário, insculpido no 5 

